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de 2011‑2013 contribuiu igualmente para este padrão 
de subinvestimento. Portugal foi assim empurrando  
o cumprimento dos 2%, tendo eventualmente 
avançado 2030 como um horizonte de execução  
mais realista. 

Com base neste enquadramento, apesar de os 
XXIV e XXV Governos Constitucionais assentarem na 
mesma coligação partidária, os respetivos programas 
eleitorais refletiram diferenças importantes nos 
últimos dois anos. O programa apresentado  
às eleições legislativas de 2024 apenas indicava 
a necessidade de “aumentar o investimento em 
Defesa e desenvolver a indústria nacional de defesa, 
aproximando o valor da despesa em % do PIB do 
compromisso assumido por Portugal no âmbito da 
NATO”1. O programa do XXIV Governo Constitucional, 
resultante dessas eleições, não incluía porém 
qualquer referência explícita à meta dos 2%.  
Como tal, aquando da Cimeira de Washington desse 
mesmo ano, o Governo apenas se comprometeu  
em antecipar a meta de 2030 para 2029.

Já no programa eleitoral para as legislativas de 
maio de 2025, a formulação tornou‑se mais ambiciosa 
e concreta e acusava‑se a referida deterioração  
do contexto internacional e a pressão política  
no seio da NATO. Consequentemente, o programa  
do XXV Governo Constitucional, apresentado  
a 14 junho – uma semana antes da Cimeira em Haia –  
passou a prever de forma explícita a “antecipação da 

meta de investimento de 2% do Produto Interno Bruto 
em defesa já para o ano de 2025”2.

Foi neste contexto que, em março de 2026,  
o relatório anual do Secretário‑Geral da NATO indicou 
que Portugal tinha atingido, pela primeira vez, o valor 
de 2% do PIB dedicados à Defesa3. Segundo os valores 
divulgados, esse esforço correspondeu a 6.118 milhões 
de euros reportados à NATO como despesa em Defesa 
em 2025, por comparação com 4.482 milhões em 2024 
e 3.563 milhões em 2023. 

O aumento registado num período tão curto 
representou uma mudança relevante na posição 
do país dentro da Aliança e permitiu ao Governo 
apresentar o cumprimento de um compromisso  
há muito adiado. Ainda assim, o anúncio levanta 
questões importantes sobre a natureza desse esforço, 
a sua sustentabilidade e a sua tradução efetiva no 
reforço das capacidades existentes.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
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Portugal e os compromissos com a NATO, 2014-2025 (%)

Fonte: NATO, Defence Expenditure of NATO Countries

1	 Programa eleitoral, Coligação Aliança Democráticas 2024. 
2	 Programa do XXV Governo Constitucional.
3	 NATO Secretary General’s Annual Report 2025.
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O investimento em Defesa tornou‑se, nos últimos 
anos, uma questão central da política de Defesa 
Nacional em Portugal, perante a deterioração do 
contexto estratégico internacional e a crescente 
pressão da NATO para um maior esforço europeu  
em matéria de segurança coletiva.

Neste contexto, a meta de dedicar 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) à Defesa tem assumido 
um inevitável destaque. Esse compromisso foi 
formalmente estabelecido pelos aliados na Cimeira da 
NATO do País de Gales, em 2014, com um horizonte 
temporal de 10 anos, a par de uma segunda dimensão, 
menos discutida no espaço público: pelo menos 20% 
desse montante deveria ser canalizado para aquisição 
de equipamentos e atividades de Investigação  
& Desenvolvimento (I&D). O objetivo era evitar que 
o aumento da despesa se traduzisse apenas em 
crescimento de custos correntes, promovendo assim 
também a modernização das capacidades militares.

Mais recentemente, a invasão da Ucrânia em 
2022 e as exigências dos Estados Unidos da América 
de uma maior partilha de encargos com os restantes 
aliados, levaram à discussão de novos patamares.  
Na Cimeira de Haia em 2025 acordou‑se assim um 
novo referencial de 5% do PIB até 2035, desdobrado 
em 3,5% para capacidades militares, acrescido  
de 1,5% para áreas relacionadas com resiliência  
ou infraestruturas críticas.

Contudo, este reforço das metas da NATO 
ocorreu num contexto em que Portugal ainda 
enfrentava dificuldades recorrentes em sequer  
cumprir o objetivo original dos 2%. As causas  
para tal são sobretudo estruturais. Por um lado, o país 
apresentou durante vários anos níveis relativamente 
baixos de despesa pública em Defesa bem como 
um subinvestimento prolongado em capacidades 
militares, o que limita a margem para expansões 
rápidas. Por outro, a rigidez da própria despesa pública 
– marcada pelo forte peso de salários, pensões  
e prestações sociais – reduz invariavelmente  
o espaço para reorientações orçamentais de fundo.

Importa, no entanto, sublinhar que o 
incumprimento da meta nunca foi um fenómeno 
exclusivamente português. Durante vários anos,  
a maioria dos países da NATO permaneceu abaixo 
desse limiar, refletindo uma perceção de menor 
urgência estratégica no investimento em defesa no 
período pós‑Guerra Fria. Mais, a prioridade atribuída  
à consolidação orçamental após a crise financeira  
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militares ou ao funcionamento direto do setor da Defesa Nacional.  
Sem esse alargamento do perímetro contabilístico, dificilmente o objetivo 
dos 2% teria sido alcançado no curto prazo.

Esta solução pode ser interpretada como uma adaptação pragmática 
face à forte pressão pública da administração norte‑americana para que 
os aliados europeus acelerem o reforço da despesa militar. No entanto, a 
credibilidade do esforço depende também da transparência sobre aquilo 
que é efetivamente comunicado à NATO. Sobretudo quando continua a 
não existir discriminação detalhada sobre a natureza dos contributos de 
outras áreas governativas, limitando assim o escrutínio público sobre como 
o cumprimento dos 2% corresponde efetivamente a um reforço nacional. 
Essas mesmas dúvidas tenderão apenas a intensificar‑se à medida que os 
2% forem suplantados pelos novos compromissos de 3,5% e 1,5%, acordados 
em Haia.

As dificuldades associadas ao financiamento deste novo ciclo de 
despesa ajudam também a explicar a crescente relevância de outros 
instrumentos criados para acelerar o investimento em Defesa, os quais 
colocam desafios semelhantes em matéria de sustentabilidade orçamental 
e transparência. Portugal viu recentemente aprovados 5,8 mil milhões de 
euros ao abrigo do SAFE (Security Action for Europe), enquanto mecanismo 
europeu destinado a financiar investimentos em capacidades críticas, 
inovação e base industrial e tecnológica de defesa. Este instrumento 
permitirá o acesso a empréstimos com maturidades até 45 anos e períodos 
de carência até 10 anos. Paralelamente, a União Europeia (UE) flexibilizou 
temporariamente as regras orçamentais europeias, permitindo isentar 
determinadas despesas em Defesa do cálculo do défice e da dívida pública 
no âmbito do Pacto de Estabilidade e Crescimento. Essa cláusula permite 
um desvio transitório da trajetória de referência da despesa líquida até ao 
equivalente a 1,5% do PIB, tendo sido solicitada por Portugal e aprovada em 
abril e julho de 2025, respetivamente.

Ainda assim, esta flexibilidade não elimina os custos futuros associados 
a um aumento da despesa em Defesa. O Conselho das Finanças Públicas 
(CFP) tem, em particular, alertado que, apesar de os investimentos 
financiados ao abrigo do SAFE terem uma janela temporal limitada até 2030, 
os seus encargos financeiros, operacionais e de manutenção prolongam
‑se por décadas. Esta assimetria temporal é particularmente relevante em 
políticas de Defesa uma vez que a aquisição de capacidades militares não 
corresponde apenas ao momento inicial de compra; implica também custos 
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Atingir a meta dos 2% do PIB em Defesa constitui um indicador simples e 
facilmente comunicável. No entanto, a sua interpretação exige uma análise 
mais fina, tanto do ponto de vista contabilístico como das implicações 
efetivas para a política de Defesa Nacional. 

A primeira questão reside no facto de o significado de  
“investir 2% em Defesa” poder variar consoante o critério utilizado para  
a sua contabilização. Desde logo, importa distinguir entre o conceito 
de despesa em Defesa utilizado pela NATO e aquele que decorre da 
classificação funcional das contas públicas nacionais (COFOG - Classification  
of the Functions of Government). O critério COFOG reflete sobretudo a 
despesa diretamente associada à função “Defesa” no quadro das contas 
públicas, abrangendo os encargos executados pelo Ministério da Defesa 
Nacional e pelas Forças Armadas, sendo utilizado pela Direção‑Geral  
do Orçamento ou pelo Governo aquando da elaboração do Orçamento  
do Estado.

Já o critério NATO é substancialmente mais amplo. Para além  
das despesas diretamente executadas pelos ministérios da Defesa,  
inclui igualmente um conjunto de gastos realizados por outras áreas 
governativas desde que contribuam para objetivos militares,  
operacionais ou de segurança coletiva. Na prática, isto significa  
que o universo contabilizado pela NATO pode abranger despesas 
relacionadas com cibersegurança, infraestruturas críticas, comunicações, 
mobilidade logística, investigação tecnológica, sistemas espaciais,  
ou determinadas componentes das forças de segurança com capacidade 
de emprego militar. Esta metodologia procura captar de forma mais 
abrangente o esforço coletivo dos aliados, mas cria inevitavelmente  
zonas cinzentas sobre o que pode e deve ser contabilizado como  
despesa em Defesa.

Esta diferença não é meramente técnica e tem implicações 
substantivas na forma como os números são interpretados politicamente. 
Conforme partilhado em sede de Comissão da Defesa Nacional  
da Assembleia da República, dos 6.118 milhões de euros reportados  
por Portugal à NATO em 2025 como equivalentes a 2% do PIB,  
apenas 4.114 milhões (67,2%) tinham sido executados diretamente 
pelo Ministério da Defesa Nacional1. Os restantes 2.004 milhões (32,8%) 
resultaram de contributos de outras áreas governativas. Isto significa que 
uma parte significativa do esforço contabilizado não corresponde à despesa 
tradicionalmente associada às Forças Armadas, à aquisição de capacidades 
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do investimento militar português e atualmente assente em 5,5 mil milhões 
de euros até 2034. A LPM estabelece ciclos de investimento de  
12 anos, sujeitos a revisões intercalares, permitindo estruturar a aquisição  
e modernização de capacidades numa lógica de médio e longo prazo.  
Esta revisão será particularmente relevante para perceber se o aumento 
recente da despesa corresponde apenas a um ajustamento conjuntural 
para o cumprimento das novas metas NATO e/ou aproveitamento dos 
mecanismos da UE, ou se se traduzirá em alterações estruturais.

Por último, para além da discussão sobre montantes, o debate 
em torno dos 2% – e, para breve, sobre os 5% – tende frequentemente 
a privilegiar a dimensão quantitativa da despesa em detrimento da 
sua eficácia e sustentabilidade. No entanto, gastar mais não significa 
necessariamente gastar melhor. A capacidade de execução dos 
investimentos, a eficiência dos processos de aquisição, a articulação com  
a indústria nacional e europeia e a definição clara de prioridades estratégicas 
serão determinantes para avaliar o impacto real deste esforço financeiro.

Neste sentido, o cumprimento da meta dos 2% em 2025 para efeitos 
das obrigações de Portugal no âmbito da NATO constitui sobretudo  
um marco político e não um ponto de chegada. A questão central  
desloca‑se agora do “quanto” para o “como” e o “para quê”: que capacidades 
efetivamente se pretendem reforçar, que tipo de despesas continuarão  
a ser contabilizadas como Defesa e quais os custos orçamentais e políticos 
associados à sua sustentabilidade futura. A qualidade dessa resposta 
determinará, em larga medida, o impacto real deste novo ciclo de 
investimento no sistema da Defesa Nacional.

1	 Audição regimental do Ministro  
da Defesa Nacional na Comissão  
de Defesa Nacional, 14 abril 2026.

2	 Noémia Goulart, Afinal quanto 
vamos gastar em Defesa?, 
Contraciclo, 27 fevereiro 2026.

3	 Conselho das Finanças Públicas, 
Perspetivas Económicas e 
Orçamentais 2026‑2030, abril 2026.

4	 Ana Santos Pinto, Investimento  
em Defesa: um puzzle de prioridades 
nacionais e orientações europeias, 
IPRI Policy Brief n.º 2/2025.  
DOI: 10.23906/pb02/2025

5	 Stefano Sacchi, Gregorio Buzzelli  
& Caroline de la Porte, C. (2026). 
‘Guns versus butter’ in public 
opinion: the politicization of the 
warfare‑welfare trade‑off. Journal 
of European Public Policy, 33(4), 
1199–1225. DOI: 10.1080/13501763.202
5.2534663
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continuados de operação, manutenção, treino, atualização tecnológica  
e substituição futura2.

Este ponto torna‑se mais evidente quando se considera o cenário  
de médio prazo. Segundo estimativas do CFP, um possível aumento da 
despesa em Defesa para 3% do PIB até 2030 resultaria num agravamento 
do saldo orçamental português para cerca de 2% do PIB e num impacto 
de mais 3,1% no rácio de dívida pública3. Mesmo admitindo a manutenção 
temporária da flexibilidade europeia, o regresso pleno das regras 
orçamentais no final do período de derrogação poderá obrigar os Estados  
a acomodar estes novos encargos através de aumento de receita,  
redução de despesa noutras áreas ou maior endividamento. A centralidade 
crescente da Defesa não elimina, assim, os custos de oportunidade 
orçamental associados ao seu financiamento4.

Neste contexto, o debate sobre Defesa deixa de ser apenas estratégico 
ou geopolítico e passa também a ser orçamental e distributivo.  
A experiência recente de países como o Reino Unido ou Alemanha mostra 
que o reforço do investimento militar tende inevitavelmente a competir com 
outras prioridades públicas, incluindo saúde, educação ou prestações sociais, 
com efeitos ao nível da opinião pública5. Em Portugal, onde a despesa social 
representa uma parcela elevada da despesa pública, esta tensão poderá 
tornar‑se ainda mais sensível, tendo inclusive já merecido alertas explícitos 
por parte do Presidente da República, enquanto Comandante Supremo  
das Forças Armadas.

Reconhecendo estas preocupações, a 21 de maio de 2026, o Governo 
aprovou dois instrumentos destinados a reforçar os mecanismos de 
governação e escrutínio dos novos investimentos. O primeiro foi um  
Decreto‑Lei que estabelece o modelo de governação do financiamento 
atribuído a Portugal no âmbito do SAFE, definindo os mecanismos de 
coordenação, gestão, execução e controlo e prevendo a criação de uma 
Estrutura de Missão responsável pela gestão destes fundos. O segundo 
foi uma Resolução do Conselho de Ministros que cria uma Comissão de 
Acompanhamento dos Investimentos na Defesa, enquanto estrutura 
independente destinada a monitorizar a execução dos investimentos, 
incluindo os financiados pelo SAFE, visando a transparência e articulação 
institucional.

Contudo, estas preocupações extravasam também os limites do 
próprio SAFE. Sobretudo quando o Governo prevê rever este ano a Lei de 
Programação Militar (LPM), instrumento central de planeamento plurianual 
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